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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO AUTÔNOMO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. AUSÊNCIA DE COMANDO 
NORMATIVO NO DISPOSITIVO APONTADO COMO VIOLADO. SÚMULA 
284/STF.DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. APRECIAÇÃO PREJUDICADA. 
MENOR APRENDIZ. SEGURADO OBRIGATÓRIO. PROVIMENTO NEGADO.

1. Inexiste a alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo 
Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, segundo 
se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou 
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de erro material, 
omissão, contradição ou obscuridade. Julgamento diverso do pretendido, como neste 
caso, não implica ofensa aos dispositivos de lei invocados.

2. É condição para o conhecimento do recurso especial a impugnação, nas 
razões recursais, de todos os fundamentos autônomos e suficientes à manutenção do 
acórdão recorrido. Incidência, por analogia, da Súmula 283 do Supremo Tribunal 
Federal (STF), por analogia.

3. É inviável o conhecimento do recurso quando não há comando normativo 
no dispositivo apontado como violado capaz de sustentar a tese deduzida pela parte 
recorrente bem como de infirmar a validade dos fundamentos do acórdão recorrido. 
Incidência, por analogia, da Súmula 284 do STF.

4. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ), os 
mesmos óbices impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo 
constitucional impedem a análise recursal pela alínea c, ficando prejudicada a 
apreciação do dissídio jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal 
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apontado como violado ou à tese jurídica.

5. Esta Corte Superior já se posicionou no sentido de que o menor aprendiz 
que exerce atividade remunerada ostenta a condição de segurado obrigatório, 
destacando que é inviável dar interpretação extensiva ao § 4º do art. 4º do Decreto-Lei 
2.318/1986 para equiparar o menor assistido e o menor aprendiz.

6. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 18 de março de 2025.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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apontado como violado ou à tese jurídica.

5. Esta Corte Superior já se posicionou no sentido de que o menor aprendiz 
que exerce atividade remunerada ostenta a condição de segurado obrigatório, 
destacando que é inviável dar interpretação extensiva ao § 4º do art. 4º do Decreto-Lei 
2.318/1986 para equiparar o menor assistido e o menor aprendiz.

6. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por OXFORD MINERAÇÃO LTDA e 
OUTROS da decisão de minha relatoria de fls. 804/809.

A parte agravante alega que é vedada a inclusão dos valores pagos aos 
menores aprendizes na base de cálculo das contribuições previdenciárias e das 
contribuições a terceiros, apresentando precedentes jurisprudenciais favoráveis à tese 
defendida, além dos seguintes argumentos (fl. 822):

1) Art. 4º, §4º do Decreto-Lei nº 2.318/1986: prevê a isenção dos 
encargos previdenciários sobre os valores gastos pela empresa na 
remuneração dos menores aprendizes que lhe prestam serviço;

2) Art. 14 da Lei nº 8.212/91 e Art. 13 da Lei nº 8.213/91: Preveem que 
o maior de 14 anos de idade é segurado facultativo da Previdência Social.

3) Art. 28, §9º, “u” da Lei nº 8.212/91: exclui do salário de contribuição 
a importância recebida a título de bolsa aprendizagem pelo aprendiz 
adolescente até 14 anos de idade, de modo que a mesma benesse deve ser 
aplicada nos casos de aprendizes maiores de 14 anos, pois o princípio para 
isenção das contribuições sociais é o mesmo, ainda que pautado em normas 
jurídicas diversas.

4) Art. 47 do Decreto nº 9.579/2018: trata do contrato de aprendizagem 
e direito do jovem à profissionalização. Expressamente prevê que, caso o 
empregador descumprir as disposições legais e regulamentares desta 
modalidade contratual, poderá ser reconhecida a NULIDADE da contratação 
do aprendiz, situação que irá gerar vínculo empregatício entre o jovem 
contratado e o empregador, com a consequente incidência das contribuições 
previdenciárias e demais cominações trabalhistas.

5) Art. 2º da Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro: dispõe 
que a lei terá vigor até que outra a modifique ou revogue, sendo que a lei 
posterior revoga a anterior quando expressamente o declare, quando seja 
com ela incompatível ou quando regule inteiramente a matéria de que tratava 
a lei anterior. Também dispõe que a lei nova, que estabeleça disposições 
gerais ou especiais a par das já existentes, não revoga nem modifica a lei 
anterior.

6) Art. 97 do Código Tributário Nacional (CTN): dispõe que apenas a 
Lei pode fixar aspectos essenciais da hipótese de incidência, ou seja, 
compete à função legislativa a incumbência de prescrever exaustivamente 
sobre a norma tributária – preceito da tipicidade cerrada - cometendo-lhe 
descrever integralmente seus componentes, sob pena de se afrontar contra 
tal princípio.

7) Art. 104, III e Art. 178 do Código Tributário Nacional (CTN): 
enquanto não sobrevir lei específica que expressamente revogue a isenção 
concedida pelo §4º do Art. 4º do Decreto-Lei nº 2.318/1986, não há o que se 
falar em incidência da tributação previdenciária sobre a remuneração dos 
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jovens aprendizes.
 

Defende, ainda, a inaplicabilidade das Súmulas 283 e 284 do STF, bem 
como a nulidade do acórdão proferido nos embargos de declaração, visto que não 
foram sanados os vícios indicados, o que afronta os arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do 
Código de Processo Civil (CPC).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do recurso 
pelo órgão colegiado competente.

A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 853).

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não reúne condições de prosperar.

Verifico que inexiste a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do Código de 
Processo Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, consoante se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de 
origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de 
nenhum erro material, omissão, contradição ou obscuridade.

Destaco que julgamento diverso do pretendido, como neste caso, não 
implica ofensa aos dispositivos de lei invocados.

Ao solucionar a controvérsia, o Tribunal de origem considerou devido o 
recolhimento da contribuição previdenciária sobre a remuneração paga aos menores 
aprendizes, em razão da condição de segurados obrigatórios do Regime Geral da 
Previdência Social, com os seguintes fundamentos (fl. 621 – destaque original):

Enfim, atualmente, todo aprendiz é empregado, e, nessa condição, 
segurado obrigatório Previdência Social, como bem esclarece a doutrina 
trabalhista:

A partir da Emenda Constitucional n. 20/98, não mais subsiste essa 
diferenciação delineada pelo Estatuto da Criança e do Adolescente para a 
aprendizagem. É que a nova dicção do art. 7º, XXXIII, da CF demarcou a 
idade mínima do aprendiz: 'a partir dos 14 (quatorze) anos'. Logo, extinta a 
bolsa de aprendizagem, todo aprendiz é empregado (SÜSSEKIND, A. et al. 
Instituições de Direito do Trabalho: vol. 2. 21ª ed. São Paulo: LTR, 2004. p. 
1012; sublinhou-se).

Agiu acertadamente, portanto, o juiz da causa ao denegar o mandado 
de segurança.
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Esse fundamento não foi devidamente impugnado nas razões recursais. A 
empresa recorrente limitou-se a alegar que o menor aprendiz não havia sido excluído 
da norma de isenção.

Por essa razão, incide no presente caso, por analogia, o enunciado 283 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal, que estabelece: "é inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 

suficiente e o recurso não abrange todos eles." A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTAÇÃO. 
DEFICIÊNCIA.

1. Mostra-se deficiente o recurso especial que deixa de impugnar os 
fundamentos do julgado atacado, apresentando razões dissociadas do que 
foi decidido pelo acórdão recorrido, situação que esbarra nos óbices das 
Súmulas 283 e 284 do STF, aplicadas, por analogia, ao recurso especial.

2. Caso em que o recorrente apontou, na peça recursal, violação dos 
arts. 397 e 435 do CPC/2015 – relativos ao julgamento antecipado e à 
produção de prova documental na ação de conhecimento –, alegando ser 
lícito às partes, em qualquer tempo, juntar documentos novos, quando 
destinados a fazer prova de fatos ocorridos depois dos articulados ou para 
contrapô-los aos que foram produzidos nos autos.

3. No entanto, a Corte de origem deixou de conhecer da apelação 
porquanto, apesar de intimado para juntar aos autos os depoimentos das 
testemunhas, o apelante deixou transcorrer in albis o prazo, não tendo nem 
sequer informado ao Tribunal eventual dificuldade na busca dos documentos 
nem postulado dilação de prazo.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.959.831/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 16/6/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ACP PROPOSTA CONTRA POSTO DE GASOLINA CUJO 
OBJETO É A PROTEÇÃO DOS CONSUMIDORES PREJUDICADOS PELA 
AQUISIÇÃO DE GASOLINA EM DESCONFORMIDADE COM OS 
PADRÕES DA ANP. AGRAVO DE INSTRUMENTO NO CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA DA REFERIDA ACP. INDEFERIMENTO DA DESTINAÇÃO 
DOS VALORES DEPOSITADOS NO FDD AO ENFRENTAMENTO DA 
DOENÇA COVID-19 DIANTE DA DISCORDÂNCIA DO CFDD. PEDIDO DE 
SUSPENSÃO DO PROCESSO ATÉ O JULGAMENTO FINAL DE OUTRA 
ACP PROPOSTA CONTRA A UNIÃO DIANTE DE ALEGADAS 
TRANSFERÊNCIAS INDEVIDAS DE VALORES DO FDD PARA 
AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA E OUTRAS FINALIDADES 
INCOMPATÍVEIS COM AS VINCULADAS AOS RECURSOS DO FDD. 
PREJUDICIALIDADE EXTERNA ALEGADA OFENSA AO ART. 313, V, "A", 
"B", DO CPC/2015. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284 DO STF.

1. A parte recorrente não infirma o argumento de que, mesmo que seja 
reconhecida a conduta ilegal da União, nos autos da Ação Civil Pública 
5008138-68.2017.403.6105, tal fato não implicará efeitos jurídicos ao feito 
em tela. Porque a questão decidida no Agravo de Instrumento é a 
impossibilidade de destinar os valores pagos pela vencida em Ação Civil 
Pública a entes diversos do Fundo de Defesa de Direitos Difusos, sem a 
anuência do Conselho Federal Gestor do Fundo de Defesa de Direitos 
Difusos, nos termos do art. 1º, § 1º, da Lei 9.008/1995 e dos arts. 11 e 13 da 
Lei 7.347/1985.

2. A parte ora agravante limita-se a alegar que há prejudicialidade 
externa entre os dois feitos, com base no art. 313, V, do CPC/2015. Por isso, 
aplicam-se, na espécie, por analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283 do 
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STF, ante a deficiência na motivação e a ausência de impugnação de 
fundamento autônomo.

3. Ademais, a jurisprudência do STJ é de que não há obrigatoriedade 
de suspensão do processo em virtude de prejudicialidade externa, cabendo 
ao juízo a quo analisar a plausibilidade da paralisação, a depender das 
circunstâncias do caso concreto.

4. Agravo não provido.
(AREsp n. 2.159.660/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 28/2/2023, DJe de 5/6/2023.)
 

Além disso, os dispositivos legais apontados como violados não possuem 
comando normativo suscetível de desconstituir a fundamentação do acórdão recorrido, 
o que atrai a incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia. 
Nesse mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO. 
DEFICIÊNCIA.

1. Nos termos do entendimento desta Corte Superior: "ao expor suas 
razões de recurso especial, a parte recorrente deve apontar de forma 
compreensível e precisa o dispositivo legal que entende violado. Esse ônus 
não se limita à mera indicação numérica do artigo de lei. Tratando-se de 
artigo que se desdobra em parágrafos, incisos, alíneas e itens, deve a parte 
insurgente explicitar e individualizar, com clareza, o que entende haver sido 
violado, especialmente quando em jogo a interpretação de dispositivos legais 
que contemplam extensa articulação e redação, como no caso concreto" 
(AgInt no REsp 1.872.293/BA, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 22/03/2022, DJe de 05/04/2022).

2. Na hipótese em comento, as razões do recurso especial limitam-se a 
transcrever o art. 76-A, § 1º, da Lei n. 8.112/1990, bem como art. 7º do 
Decreto n. 6.114/2007, sem, contudo, indicar qual parágrafo, inciso ou alínea 
teria sido contrariado, não havendo, portanto, como deixar de se observar, 
por analogia, o enunciado da Súmula 284 do STF, que estabelece: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

3. Os dispositivos legais supostamente contrariados também não 
possuem comando normativo suficientes a desconstituir o acórdão 
objurgado, atraindo, mais uma vez, o óbice contido no enunciado sumular n. 
284 da Corte Suprema.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.110.906/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 19/5/2023.)
 
PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONFLITO DE 

COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO DE CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. CESSÃO 
DO CRÉDITO PARA A UNIÃO FEDERAL. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.196-
3/2001. ALTERAÇÃO SUBJETIVA NO POLO ATIVO DE EXECUÇÃO JÁ 
AJUIZADA. DESNECESSIDADE DE INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. 
CONTINUIDADE DA EXECUÇÃO PELO RITO DO CPC. PRECEDENTES. 
DISTINGUISHING EM RELAÇÃO AO ENTENDIMENTO ADOTADO POR 
ESTA CORTE NO RESP 1.123.539, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO DA QUESTÃO 
RELATIVA À INCOMPETÊNCIA DA VARA FEDERAL ESPECIALIZADA EM 
EXECUÇÕES FISCAIS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 284 DO STF.

1. Esta Corte já se manifestou no sentido da desnecessidade de 
inscrição em dívida ativa quando a execução já está lastreada em título 
executivo extrajudicial, como no caso de decisão condenatória oriunda do 
Tribunal de Contas da União. Nesses casos não se aplica a Lei nº 
6.830/1980, o que determina a adoção do rito do CPC para a execução. 
Nesse sentido: REsp nº 1.390.993/RJ, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
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Segunda Turma, DJe 16/9/2013; REsp nº 1.112.617/PB, Rel. Min. Teori 
Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 3/6/2009.

2. No caso em que a União sucedeu o Banco do Brasil em execução já 
ajuizada, na condição de cessionária do crédito rural exequendo, não há 
necessidade de inscrição do crédito em dívida ativa para cobrança via 
execução fiscal, basta prosseguir na execução já iniciada e lastreada em 
título executivo extrajudicial, adotando-se o rito do Código de Processo Civil 
perante a Justiça Federal competente em razão do ingresso da União no 
polo ativo da execução, orientação que não destoa daquela adotada no 
REsp 1.123.539, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 1º/2/2010, na sistemática dos 
recursos especiais repetitivos, Tema 255, o qual concluiu que o crédito 
objeto da cessão da cédula rural está abarcado no conceito de dívida ativa. 
O que se está a permitir na presente hipótese é tão somente a continuidade 
da execução já iniciada pelo rito do CPC, haja vista a absoluta 
desnecessidade de inscrição em dívida ativa em casos que tais, daí o 
distinguishing.

3. A desnecessidade de inscrição em dívida ativa e afastamento do rito 
da execução fiscal não permite concluir pela incompetência da Vara Federal 
especializada em execuções fiscais para prosseguir com a execução na 
hipótese pelo rito do CPC, seja porque os dispositivos legais tidos por 
violados não possuem comando normativo específico nesse sentido, seja 
porque a legislação de organização judiciária federal não está em discussão 
no presente feito, nem os provimentos da Justiça Federal da 3ª Região, e 
nem poderiam estar por não se enquadrarem no conceito de lei federal para 
fins de análise em recurso especial, razão pela qual, no ponto, o recurso 
especial não merece conhecimento, haja vista a incidência da Súmula nº 284 
do STF, in verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia".

4. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido 
para afastar a incidência da Lei nº 6.830/1980 e possibilitar a continuidade 
da execução pelo rito do CPC.

(REsp n. 1.879.563/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 24/11/2020, DJe de 11/12/2020.)

 
Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ), os 

mesmos óbices impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo 
constitucional impedem a análise recursal pela alínea c, ficando prejudicada a 
apreciação do dissídio jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal 
apontado como violado ou à tese jurídica.

Apenas a título de esclarecimento, observo que esta Corte Superior já se 
posicionou no sentido de que o menor aprendiz que exerce atividade remunerada 
ostenta a condição de segurado obrigatório, destacando que é inviável dar 
interpretação extensiva ao § 4º do art. 4º do Decreto-Lei 2.318/1986 para equiparar o 
menor assistido e o menor aprendiz. Confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. MENOR APRENDIZ. MENOR 
ASSISTIDO. SITUAÇÕES JURÍDICAS DISTINTAS. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. DECISÃO DE 
ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

[...]
III - A figura do menor aprendiz, prevista na Lei n. 10.097/2000, que 
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exige a anotação do contrato de trabalho especial na carteira de trabalho e 
Previdência Social, não se confunde com a do menor assistido, previsto no 
Decreto-Lei n. 2.318/1986, admitido sem vinculação com a previdência 
social. De fato, a equiparação das classes de menor assistido com a de 
menor aprendiz, sustentada pelo contribuinte em suas razões recursais, 
mostra-se completamente indevida, seja porque são regidas por diplomas 
jurídicos distintos (Decreto-Lei n. 2.318/1986 vs. CLT), seja porque possuem 
requisitos legais diferentes para a respectiva implementação no quadro da 
empresa (percentual para cada estabelecimento, idade do contratado, horas 
de trabalho, grau de formação acadêmica e vínculo empregatício).

[...]
V - Ademais, deve-se salientar que a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça é pacífica ao afirmar que a lei tributária deve ser 
interpretada de forma literal quando versar acerca de eventual outorga de 
isenção ou exclusão de obrigação tributária, sob pena de violação do art. 111 
do CTN, exigência que corrobora a impossibilidade de interpretação 
extensiva do § 4º do art. 4º do Decreto-Lei n. 2.318/1986 à remuneração 
paga aos menores aprendizes. In verbis: REsp n. 1.679.495/SP, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 20/2/2020, DJe de 
10/3/2020; AgInt no REsp n. 1.616.987/RS, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 3/9/2019, DJe de 9/9/2019.

[...]
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.093.577/SC, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, julgado em 4/12/2024, DJe de 9/12/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 

MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
PATRONAL, A TERCEIROS E RAT. MENOR APRENDIZ. 1) ALEGADA 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. RAZÕES 
DISCREPANTES DA REALIDADE PROCESSUAL. 2) DISPOSITIVOS 
LEGAIS APONTADOS COMO VIOLADOS QUE NÃO POSSUEM 
COMANDO NORMATIVO CAPAZ DE INFIRMAR A MOTIVAÇÃO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284/STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

[...]
3. Ainda que assim não fosse, ao deixar assentado que "o trabalho do 

menor assistido não se confunde com o do menor aprendiz e do menor 
empregado, aos quais são assegurados os direitos previdenciários e 
trabalhistas" (fl. 210), o Tribunal regional decidiu de acordo com o 
entendimento dessa Corte Superior, especialmente porque a lei de outorga 
de isenção ou exclusão tributária deve ser interpretada literalmente.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.147.504/CE, relator Ministro Teodoro Silva Santos, 

Segunda Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 14/10/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. MENOR APRENDIZ. 

FUNDAMENTOS NÃO COMBATIDOS. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. 
FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS. SÚMULA 126 DO STJ. 
EQUIPARAÇÃO DE MENOR ASSISTIDO E MENOR APRENDIZ É 
INDEVIDA. ENTENDIMENTO DO STJ. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. 
ART. 111 DO CTN. IMPOSSIBILIDADE.

[...]
3. Ainda que fosse superado tal óbice, a irresignação não mereceria 

prosperar, porquanto, nos termos do que ficou assentado pela Segunda 
Turma do STJ, "a equiparação das classes de menor assistido com a de 
menor aprendiz, sustentada pelo contribuinte em suas razões recursais, 
mostra-se completamente indevida, seja porque são regidas por diplomas 
jurídicos distintos (Decreto-Lei n. 2.318/1986 vs. CLT), seja porque possuem 
requisitos legais diferentes para a respectiva implementação no quadro da 
empresa (percentual para cada estabelecimento, idade do contratado, horas 
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de trabalho, grau de formação acadêmica e vínculo empregatício. (...). 
Conforme previsto expressamente no § 4º do art. 4º do Decreto-Lei n. 
2.318/1986, estão excluídos da base de cálculo dos encargos 
previdenciários os gastos efetuados com os menores assistidos, benesse 
fiscal que não encontra correspondência nos artigos de lei indicados pelo 
contribuinte em relação à remuneração paga aos menores aprendizes. (...) 
Ademais, deve-se salientar que a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça é pacífica ao afirmar que a lei tributária deve ser interpretada de 
forma literal quando versar acerca de eventual outorga de isenção ou 
exclusão de obrigação tributária, sob pena de violação ao art. 111 do CTN, 
exigência que corrobora a impossibilidade de interpretação extensiva do § 4º 
do art. 4º do Decreto-Lei n. 2.318/1986 à remuneração paga aos menores 
aprendizes" (AgInt no REsp 2.048.157/CE, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe de 17.5.2023).

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.080.211/RS, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 19/4/2024.)
 

Cito ainda o seguinte julgado: REsp 2.150.803/SP, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 2/9/2024.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo 
Sérgio Domingues.

 

Brasília, 17 de março de 2025
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